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Descreve os processos do ciclo de desenvolvimento de coleções, considerando os suportes 
físicos e digitais. Apresenta as particularidades do desenvolvimento de coleções jurídicas e 
explica a influência dessas características na análise da obsolescência da informação jurídica, 
no descarte, na cooperação, na preferência do usuário em relação ao uso do papel ou da 
informação eletrônica, no exame das fontes de informação não oficiais e na completude da 
coleção. Indica o papel dos consórcios nos processos de descarte e seleção. Conclui 
afirmando a coexistência dos suportes físicos e digitais. Pondera que a seleção deve priorizar 
publicações atualizadas e com nível de especificidade de acordo com as necessidades do 
usuário. Argumenta que a aquisição deve equilibrar os recursos disponíveis com a extensa 
oferta do mercado editorial, a avaliação deve ser contínua e o desbaste deve considerar a 
historicidade das obras. 
Palavras-chave: Desenvolvimento de coleções. Informação jurídica. 
Particularities of the development of legal collections 
Describes the cycle of collection’s development, considering the physical and digital supports. It 
presents the particularities of the development of legal collection’s development and explains 
the influence of these characteristics in the analysis of the obsolescence of legal information, in 
the weeding, in cooperation, in the user's preference between paper or electronic information, 
in the examination of unofficial information sources, and the completeness of the collection. It 
points out the role of consortia in the disposal and selection processes. It concludes by stating 
the coexistence of physical and digital supports. It considers that the selection should prioritize 
up-to-date publications and with a level of specificity according to the user's needs. It argues 
that the acquisition must balance between available resources and the extensive offer of the 
publishing market, the evaluation must be continuous and the weeding must consider the 
historicity of the books. 
Keywords: Collections development. Legal information. 
Particularidades del desarrollo de colecciones jurídicas 
Describe los procesos del ciclo de desarrollo de la colección, considerando los soportes 
físicos y digitales. Presenta las particularidades del desarrollo de colecciones jurídicas y explica 
la influencia de estas características en el análisis de la obsolescencia de la información 
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juríidica, en la disposición, en cooperación, en la preferencia del usuario en relación con el uso 
de información en papel o electrónica, en el examen de fuentes de información no jurídica y la 
integridad de la colección. Indica el papel de los consorcios en los procesos de eliminación y 
selección. Concluye afirmando la coexistencia de soportes físicos y digitales. Considera que la 
selección debe priorizar las publicaciones actualizadas con un nivel de especificidad de 
acuerdo con las necesidades del usuario. Sostiene que la adquisición debe equilibrar los 
recursos disponibles con la amplia oferta del mercado editorial, la evaluación debe ser 
continua y el adelgazamiento debe considerar la historicidad de las obras. 
Palabras clave: Desarrollo de colecciones. Información legal. 
1 INTRODUÇÃO 
Dentre desafios do gestor da informação, o desenvolvimento de coleções 
coerente com as necessidades dos usuários e da instituição impõe-se cada vez mais 
como peça chave para o bom desempenho da biblioteca. 
No contexto moderno, em que o recurso digital já está inserido dentre as práticas 
informacionais de grande parte dos usuários (com ou sem mediação da biblioteca) o 
desenvolvimento de coleções deve acompanhar a trajetória dos suportes de informação. 
Outro aspecto a ser observado são as particularidades da área do 
conhecimento predominante da biblioteca. Assim como as bibliotecas especializadas, 
as bibliotecas jurídicas possuem características que as distinguem das bibliotecas 
públicas e universitárias. Uma das especificidades é o foco da coleção: enquanto 
bibliotecas públicas contemplam diversas áreas do conhecimento em seu acervo para 
atender as necessidades informacionais de seu público, as bibliotecas jurídicas têm a 
maioria de sua coleção voltada para a doutrina, a legislação e a jurisprudência. 
Os próximos tópicos discorrerão sobre as peculiaridades do desenvolvimento 
de coleções jurídicas, abrangendo as coleções físicas e digitais. Será objeto de análise 
a preferência do usuário em relação ao uso do papel ou da informação eletrônica, as 
fontes de informação não oficiais, a completude da coleção, a cooperação, a 
obsolescência da informação jurídica e o descarte. 
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Para fins de organização das ideias, será adotado o termo informação jurídica como: 
[…] toda a unidade do conhecimento humano que tem como finalidade de 
embasar manifestações do pensamento daqueles que lidam com a matéria 
jurídica, quando procuram estudar ou regulamentar situações, relações e 
comportamentos humanos, ou ainda quando interpretam e aplicam dispositivos 
legais. (PASSOS, 1994, p.363). 
Já para o termo biblioteca jurídica, será adotada a interpretação de Oliveira 
(2019, p.22): “unidade de informação que reúne, organiza e disponibiliza material 
informacional relativo à doutrina, jurisprudência e legislação a fim de apoiar a tomada 
de decisão, sobretudo decisões relativas à prestação jurisdicional”. 
Este artigo tem como objetivo expor as características intrínsecas do 
desenvolvimento de coleções de bibliotecas jurídicas, apresentando as particularidades 
a bibliotecários que não necessariamente desempenham a função de seleção. O texto 
pode, potencialmente, demonstrar algumas especificidades das coleções jurídicas para 
bibliotecários que estão em bibliotecas universitárias ou especializadas que precisam 
incorporar ao seu acervo obras jurídicas. Visa também contribuir para o debate dentre 
os profissionais que já lidam com os acervos jurídicos, sobretudo no que diz respeito a 
diretrizes de formação das coleções digitais. A metodologia adotada foi a atualização 
da revisão de literatura da dissertação de Oliveira (2019) que coletou informações de 
periódicos científicos e teses e dissertações nacionais. Buscou-se também as diretrizes 
de associações e federações como a American Association of Law Libraries (AALL). 
2 DESENVOLVIMENTO DE COLEÇÕES 
Por abranger todo o processo que envolve a determinação e coordenação da 
política de seleção, avaliação de necessidades de usuários reais e potenciais, estudos 
de uso da coleção, administração do orçamento, identificação do alcance da coleção e 
planejamento do compartilhamento de recursos, o termo desenvolvimento de coleções 
passou a ser empregado em substituição ao termo seleção. (JOHNSON, 2009, p.1). 
O desenvolvimento de coleções é, portanto, um processo holístico, que não se 
restringe a escolha de itens que irão compor o acervo ou ser descartados. Na visão 
de Vergueiro (1989, p.17) o desenvolvimento de coleções é um processo cíclico, que 
envolve o estudo de comunidade, as políticas de seleção, a seleção, a aquisição, o 
desbastamento e a avaliação. 
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Descrevemos brevemente a definição de cada etapa: 
• Estudo de comunidade: conforme explica Figueiredo (1979, p.45), o estudo 
de comunidade pode ser definido como uma investigação dos aspectos 
econômicos e sociais de determinado grupo. Porém, esses estudos não são de 
grande contribuição se não abrangerem também as características e necessidades 
do comportamento individual (ou seja, o estudo do usuário). Segundo a mesma 
autora (p.79) os estudos de usuários são “investigações que se fazem para saber o 
que os indivíduos precisam em matéria de informação ou então, para saber se as 
necessidades de informação por parte de usuários de uma biblioteca ou de um 
centro de informação estão sendo satisfeitas de forma adequada”. É importante 
ressaltar que, para ser efetivo, o desenvolvimento de coleções deve ser responsável 
por responder necessidades de toda uma comunidade, não apenas dos usuários 
ativos. (EVANS, 1979). 
• Política de desenvolvimento de coleções (PDC): a PDC não se limita apenas 
à política de seleção, indo além de um documento estruturado em que se instituem 
os critérios de inclusão ou permanência de materiais. Vergueiro (1987, p.197) 
aponta que a PDC descreverá a situação atual da coleção, apontará os meios de 
obtenção de itens e dará subsídios aos bibliotecários para pleitear a obtenção de 
recursos para a aquisição e rechaçar imposições estapafúrdias. 
• Seleção: muitas vezes confundida com o próprio desenvolvimento de 
coleções, Spiller (1986, p.1) define que a seleção “é a avaliação e a escolha de 
material para ser adicionado ao acervo”. 
• Aquisição: de acordo com Figueiredo (1993, p.64-65) é o processo de 
implementação das decisões da seleção. A aquisição agrega itens a uma coleção 
por meio de compra, doação ou permuta. Resulta da seleção, ou seja, implementa 
as decisões da seleção ao incorporar à coleção os itens selecionados. 
• Desbastamento: Dias e Pires (2003, p.48) esclarecem que “o desbastamento 
é o processo de extrair, deslocar ou retirar títulos ou partes da coleção”. Já o 
remanejamento consiste em deslocar para lugares menos acessíveis ou depósitos 
materiais de menor demanda. Por sua vez, o descarte é o processo de retirada de 
obras para fins de doação ou eliminação. 
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• Avaliação: com o objetivo de avaliar se os objetivos estabelecidos foram 
alcançados, a avaliação das coleções deve fornecer subsídios para a incorporação 
ou retirada de itens da coleção. Figueiredo (1979) afirma que a avaliação da 
coleção deve levar em consideração as metas estabelecidas pela biblioteca, os 
seus objetivos (ou o que quer que seja que defina a sua razão de ser), sua missão 
ou missão da organização relacionada. 
3 PARTICULARIDADES DAS COLEÇÕES JURÍDICAS 
Para que as bibliotecas cumpram sua missão e objetivo, é fundamental que 
possuam um bom planejamento do desenvolvimento de suas coleções com a finalidade 
de manter o acervo sempre alinhado a exigência de seus usuários. Conforme salienta 
Miranda (2004, p.139), as bibliotecas jurídicas devem estar organizadas visando à 
satisfação de necessidades informacionais específicas de seu público. 
Para fazer um bom planejamento, presume-se que os bibliotecários devam 
conhecer o acervo e estar aptos a reconhecer itens potenciais a incorporação. Além 
disso, os profissionais da informação também devem gerir melhor os recursos 
financeiros e pessoais disponíveis. A fim de contribuir para a compreensão das 
coleções jurídicas, apresentamos a seguir algumas peculiaridades inerentes às 
coleções formadas principalmente de doutrina, legislação e jurisprudência. 
3.1 Preferência do usuário 
Não há dúvidas de que a informação impressa está coexistindo com a 
informação digital. Embora as plataformas digitais tenham crescido nos últimos anos, 
com relatos positivos como o de Wirth, Alvardo; Mcnenly ([201-]) e Rezende; 
Machado (2000); muitas unidades de informação não renunciam ao acervo impresso 
para adquirir apenas itens eletrônicos. 
Existem diversos pontos que devem ser considerados no período de transição 
do suporte físico para o eletrônico. Conforme alerta Poquini (2020) é preciso 
considerar os direitos autorais, o mercado editorial, a democratização do acesso e 
hábitos culturais dos leitores. 
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Passos (2005, p.4) relata que a partir de sua experiência profissional foi 
possível observar que muitos operadores do Direito ainda preferem as publicações em 
papel. De acordo com a autora: 
Aparentemente, a aceitação de obras de referência em formato digital é maior 
que dos textos de artigos ou livros. A obra de referência por característica 
intrínseca não requer muito tempo de leitura, mas usuários por ressentir-se da 
leitura na tela do computador. A experiência diária mostra que mesmo quando 
o usuário localiza na Internet ou base de dados o texto que procura, prefere 
imprimir e fazer sua leitura no material impresso. O texto digital se presta mais 
para fazer transcrições de trechos do texto encontrado. 
Outro relato que corrobora a importância da aquisição de livros impressos é o de Silva 
et. al. (2019, p.87): “a aquisição de livros impressos continua dando o tom predominante em 
órgãos jurídicos da União, estados e municípios, além de escritórios privados”. 
Portanto, recomenda-se que o bibliotecário faça um estudo sobre as preferências 
da comunidade antes de optar por um acervo totalmente constituído de suportes 
eletrônicos. Dessa forma, o desenvolvimento de coleções pode ser ajustado para acolher 
as preferências de uso e as necessidades de informação dos usuários. Passos (2005, p.5) 
cita como instrumentos úteis para o desenvolvimento dessa análise as estatísticas de uso 
da coleção eletrônica e dos dados gerados pelo software gestor do acervo. 
A política de desenvolvimento de coleções da Dakota County Law Library 
(2015), por exemplo, cita que há usuários que preferem o formato impresso enquanto 
outros preferem o formato eletrônico. Portanto, a opção da instituição foi a duplicação 
de alguns recursos impressos em formato eletrônico, permitindo que os usuários usem 
o recurso com o qual se sintam mais confortáveis. Os critérios para a escolha de 
recursos eletrônicos, de acordo com a biblioteca, incluem a necessidade do usuário, 
facilidade de acesso, abrangência e custo.  
Ao optar por oferecer recursos eletrônicos, o bibliotecário deve ponderar 
alguns outros fatores que a princípio podem representar uma ameaça à existência da 
própria unidade de informação. Gorham e Jaeger (2017, p.57) citam como exemplo o 
eventual decréscimo de verbas e diminuição do espaço físico, prejudicando da 
autonomia das bibliotecas. Wirth, Alvardo e Mcnenly ([201-]) também avaliam como 
outra desvantagem a redução ou ausência do contato pessoal entre bibliotecário e o 
usuário com o uso da biblioteca digital. Sem esse contato, é difícil ter ideia do porquê 
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eles querem usar determinado texto ou o que eles estão tentando descobrir, 
impossibilitando que o bibliotecário faça recomendações de leitura. 
Tais desvantagens trazem à tona a necessidade de todas as bibliotecas serem 
reconhecidas como importantes além de sua coleção, por meio da oferta de produtos 
e serviços que atendam às necessidades informacionais de seus usuários não 
limitando apenas a consulta de livros – sejam eles físicos ou digitais. 
3.2 Fontes de informações não oficiais 
Na perspectiva do desenvolvimento de coleções, a avaliação da autoridade e 
da confiabilidade ocorre no processo de seleção. No caso da informação jurídica, é 
preciso ter atenção devido à grande oferta de produtos. Diversos portais de informação 
oferecem gratuitamente ou cobram uma assinatura para o acesso à jurisprudência de 
cortes de todo o país, legislação a nível distrital, municipal, estadual e federal em uma 
busca única, poupando o tempo do usuário. Em uma breve pesquisa realizada, foi 
possível levantar os seguintes serviços: 
• plataformas de jurisprudência: AASP; Buscador Dizer o Direito, MyLex. 
• plataforma de jurisprudência e doutrina: Buscalegis. 
• plataformas de jurisprudência, doutrina e legislação: LegJur, LexMagister. 
• plataforma de jurisprudência e informações processuais: Digesto. 
• plataforma de jurisprudência, doutrina, legislação e diários de justiça: Vlex. 
• plataforma de legislação: SaraivaJur. 
• plataformas de jurisprudência, informações processuais e diários de justiça: 
Advise, JusBrasil 
• plataforma de jurisprudência, informações processuais, diários de justiça, 
legislação e doutrina: LegalOne 
Algumas plataformas alegam ser o repositório autorizado de tribunais. Muitas 
vezes há acordos em que o Tribunal ou Instituição envia a jurisprudência e legislação 
a um determinado editor e, em troca, pode receber publicações gratuitamente, como 
periódicos. No entanto, antes de oferecer determinados produtos para o público da 
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instituição, a biblioteca deve assegurar-se de que as informações são autênticas e se 
de fato substituem a consulta a fonte primária. 
A equipe de Desenvolvimento de Coleções da Sacramento County Public Law 
Library (2018, p.6), por exemplo, seleciona sites apropriados para pesquisa. Todas as 
URL referenciadas no catálogo online e na página da biblioteca são presumivelmente 
apropriadas para pesquisa legal, assim como todos o domínio .gov. 
O levantamento acima apenas traz à luz algumas plataformas de busca de 
informações já consolidadas, como a legislação e jurisprudência. Porém, conforme 
salienta Coelho (2018, p.7), o mercado das chamadas legaltechs (empresas de 
tecnologia orientadas por dados no mundo, voltadas para o mercado jurídico) 
“ultrapassa o número de 600 empresas”. 
De acordo com a Associação Brasileira de lawtechs & legaltechs (2020) 
existem diversas categorias de empresas que entregam soluções voltadas ao mundo 
jurídico. Sob o ponto de vista das unidades de informação, destacam-se aquelas 
categorizadas como “Conteúdo Jurídico, Educação e Consultoria” que são “portais de 
informação, legislação, notícias e demais empresas de consultoria com serviços desde 
segurança de informação a assessoria tributária”, que hoje contabiliza quatorze 
empresas associadas. Acompanhar o surgimento e desempenho dessas empresas 
como potenciais produtores de informação a serem oferecidos pelas bibliotecas torna-
se cada vez mais desafiador. 
3.3 Completude da coleção 
Diversas editoras disponibilizam plataformas on-line específicas muitas vezes 
desenvolvidas para seus livros eletrônicos. No entanto, é essencial observar se a 
editora disponibiliza todas as obras de seu catálogo editorial eletronicamente. 
Muitas vezes, o autor das obras não permite a oferta de sua obra em meio 
eletrônico, concedendo a licença para a editora apenas para a impressão de obras. 
Ocasionalmente, as obras não autorizadas são aquelas bastante demandadas pelos usuários. 
Cita-se como exemplo a editora LTr. Especializada em direito trabalhista, a 
editora possuía a plataforma LTr digital. Embora estivessem disponíveis grande parte da 
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produção editorial, não constavam na plataforma obras de importantes autores do 
Direito do Trabalho como Alice Monteiro de Barros e Sérgio Pinto Martins. 
A observação da completude da coleção vai além. O Bibliotecário deve 
observar não apenas as obras de autores consagrados, mas também se todas as 
edições do mesmo livro estão disponíveis na plataforma. Outra questão é o lapso 
temporal entre o lançamento do livro físico e a disponibilização da edição na 
plataforma digital. Por vezes as editoras preferem vender os exemplares físicos e 
depois incluí-los nas plataformas, gerando frustração nos usuários. Presume-se que a 
plataforma digital espelha ou é mais célere que o portfólio de livros físicos da editora. 
3.4 Aquisição 
Por implementar as decisões da seleção, a aquisição implica na incorporação 
de itens no acervo. É nessa etapa que estão envolvidos os recursos financeiros da 
instituição e por isso é preciso ter especial atenção. 
Miranda (2004, p.143) alerta que antes da aquisição, “é necessário averiguar a 
possibilidade de mudança significativa na área jurídica objeto da compra, pois é 
possível que a biblioteca adquira documentos com valor puramente histórico, sem 
nenhum valor prático imediato”. 
Exemplo disso é a mudança na legislação trabalhista. A Lei 13.467 “Altera a 
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º 
de maio de 1943, e as Leis nº 6.019, de 3 de janeiro de 1974, 8.036, de 11 de maio 
de 1990, e 8.212, de 24 de julho de 1991, a fim de adequar a legislação às novas 
relações de trabalho”. Considerando que o debate e a aprovação da lei foram 
amplamente noticiados pela mídia, é razoável que o bibliotecário responsável tenha 
aguardado as alterações antes da aquisição. No caso das plataformas digitais, uma 
medida recomendável seria a de assegurar que os livros antes e depois da reforma 
trabalhista estivessem disponíveis para consulta. 
Outra prática comum é a publicação “fatiada”: autores dividem um texto que 
poderia ser publicado em obra única em vários volumes, formando uma série. Embora 
a disponibilização de volumes seja mais célere que uma obra completa, a publicação 
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em vários volumes muitas vezes obriga que a biblioteca compre toda a série para que 
o conteúdo faça sentido. 
No mesmo sentido, Poquini (2020) complementa: 
[…] é viável adquirir publicações lançadas anualmente, com pequenas 
alterações? É pertinente investir em temas pouco explorados ou ainda em 
desenvolvimento, apostando na corrida pelo domínio do assunto? A decisão 
deve ser tomada em conjunto, pelo corpo jurídico e os bibliotecários, que 
podem ajudar com sugestões, pesquisa de lançamentos e edições recentes, 
cotações de preços e distribuidores. 
A dificuldade orçamentária de algumas instituições também é aspecto a ser 
observado na aquisição. Miranda; D’Amore e Pinto (2013, p.106) relatam que muitas 
vezes há a necessidade de estabelecer o que é imprescindível, deixando de adquirir 
documentos prioritários ou não emergenciais. “Como exemplo, em vez de se comprar 
um título específico (tutela antecipada), será efetuada a aquisição de um genérico 
(curso completo de Processo Civil), que aborda tanto o assunto específico quantos 
outros igualmente importantes”. 
No caso de escritórios de advocacia, Poquini (2020) defende que embora 
bibliotecas especializadas devam ser ampliadas, não se deve fugir do foco principal. A 
autora complementa: “temas em desenvolvimento e pouco discutidos, ou até mesmo 
de literatura escassa, podem ser explorados no acervo, levando em consideração a 
expertise do autor em relação ao tema e sua aplicabilidade cotidiana”. 
3.5 Cooperação 
Embora a colaboração entre bibliotecas e profissionais da informação seja 
comum, em se tratando na troca de informações e recomendações, a cooperação se 
faz necessária para uma efetiva participação de mais de uma instituição em um 
determinado processo. 
Conforme salientam Montano (2014) e Corral (2011), que traçam o processo 
histórico do desenvolvimento de coleções, a fase atual é a fase de cooperação. De 
acordo com Gregory (c2011, p.91) os consórcios são cada vez mais presentes, pois 
são capazes de negociar melhores preços do que no caso de negociações individuais, 
particularmente no caso de bibliotecas menores. 
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Diversas bibliotecas se valem do acervo de bibliotecas cooperantes para suprir 
eventuais necessidades de recursos informacionais. Miranda (2004, p.143) menciona 
que as bibliotecas cooperantes compartilham, apoiam e promovem as informações 
entre si, para atender a demanda da clientela que ultrapassa a possibilidade da 
coleção local. 
Lastres (2014, p.8) enumera como benefício de esforços colaborativos o 
acesso à informação que os usuários precisam quando precisam; a eliminação de 
tratados impressos marginalmente usados e outras publicações em série; a redução da 
planta física e a economia econômica na aquisição de bases de dados. 
Conforme o relato de experiência do grupo de trabalho “GT- Periódicos” da 
biblioteca Ministro Victor Nunes Leal, um dos critérios de avaliação para a permanência 
de títulos de periódicos foi a verificação se o mesmo título constava no catálogo de 
outras bibliotecas da rede RVBI, a qual a biblioteca do Supremo Tribunal Federal faz 
parte. Além disso, os títulos descartados foram disponibilizados a eventual doação para 
outras bibliotecas cooperantes. (FEITOSA; JAMES; BIANCHI, 2017, p.127). 
No caso das bibliotecas jurídicas temos não apenas as redes de bibliotecas, mas 
também a formação de grupos de bibliotecários jurídicos, como o Grupo de Trabalho de 
Informação e Documentação Jurídicas do Distrito Federal – GIDJ/DF, instituído no dia 12 
de março de 2018 pela Portaria nº 3/2018. (CONSELHO REGIONAL DE 
BIBLIOTECONOMIA DA 1ª REGIÃO, 2018). Embora o grupo não tenha como objetivo 
principal o intercâmbio de material bibliográfico, há a possibilidade do compartilhamento 
de informações sobre os acervos, sobre a contratação de bases de dados e a oferta de 
cursos específicos de capacitação sobre desenvolvimento de coleções.  
Diante de uma eventual escassez de recursos, Miranda (2004, p.147) propõe a 
aquisição compartilhada. Várias bibliotecas estabelecem uma rede de aquisição para 
participarem de uma troca de informação. Quando uma biblioteca adquire determinado 
título comunica às demais, não sendo necessário que as outras bibliotecas adquiram a 
mesma obra. Embora esse processo gere uma economia de recursos, sempre será 
necessário avaliar a viabilidade da implantação desse modelo de aquisição ante a 
demanda de determinado título. Por esse motivo, sugere-se que esse tipo de 
aquisição seja direcionado a obras muito específicas. 
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3.6 Obsolescência da informação 
A informação jurídica possui como peculiaridade a não-caducidade das 
informações, observadas a aplicação e a produção dos efeitos da norma jurídica. Ou 
seja, mesmo que a lei tenha sido revogada ou modificada ela ainda é útil. No entanto, 
há de se observar se ainda é aplicável a determinados segmentos de forma parcial ou 
integral e se ainda produz efeitos; isto é, se é “capaz de criar, modificar, substituir ou 
extinguir situações jurídicas concretas.” (FARIAS, ROSENVALD, 2012, p.60-61).  
Devido à velocidade e quantidade de nova legislação aprovada diariamente, 
tende-se a acreditar que as normas jurídicas como um todo ficam desatualizadas e 
devem ser retiradas do acervo ante uma atualização. No entanto, conforme esclarece 
Passos e Barros (2009, p.96) mesmo com a revogação ou modificação de uma norma 
jurídica, todos os atos realizados durante sua vigência continuam sendo estudados, 
podendo gerar doutrina baseada em seu texto. Passos (1994, p.364) enfatiza que “o 
fato de a informação jurídica não ser utilizada por um certo tempo, mesmo que longo, 
não significa que a informação não tenha utilidade ou não seja eficaz”. 
Miranda (2004, p.138) cita como exemplo a alteração no Código Civil. O 
Código Civil anterior “não perderá de imediato o seu valor como Lei reguladora de 
grande parte das relações privadas”. Os processos judiciais cujos fatos jurídicos 
ocorreram na vigência da antiga lei, deverão usá-la ainda como norma reguladora. 
Análises retrospectivas e estudos comparativos dependem da preservação das 
fontes do direito anteriores das leis vigentes. Acadêmicos e profissionais do Direito e 
até mesmo de outras áreas, como sociólogos ou historiadores podem necessitar 
consultar tais fontes para compreender o contexto social de determinado período. 
3.7 Permissões de acesso 
Uma das soluções ofertadas pelas editoras de conteúdos jurídicos para lidar com 
a rápida obsolescência da informação jurídica é a oferta de atualizações dos livros físicos 
em plataforma online própria mediante um login e senha, informado muitas vezes nas 
primeiras páginas do livro físico. Também são encontradas atualizações em QR code. 
Entretanto, diversos pontos devem ser observados no uso e disponibilização 
dessas informações. Um mesmo exemplar de livro físico pode ser consultado por diversos 
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usuários nas bibliotecas. Já as atualizações online podem limitar o uso apenas para um 
usuário. Além disso, é necessário avaliar como essa informação está sendo disponibilizada 
e quais são as possibilidades de armazenamento, compartilhamento e impressão. 
É possível afirmar que grandes editoras não disponibilizam o contrato de 
licença dos aplicativos ou plataformas digitais, o que impossibilita o planejamento e 
controle dessas atualizações por parte de bibliotecários. Nos casos de atualização de 
obras físicas, a disponibilização desses aplicativos é uma cortesia da editora ou a 
plataforma foi pensada para um único usuário, o que pode motivar a ausência dos 
termos e condições de uso.  
Nos contratos de assinatura de bases de dados comerciais, nem sempre está 
clara as condições de atualização das obras e de controle de acesso simultâneo. Para 
evitar eventuais problemas no acesso, a política de desenvolvimento de coleções deve 
instituir que os contratos citem explicitamente as condições de permissão de acesso e 
outras questões inerentes a proteção de direitos autorais. 
Boedigheimer e Guevara (2019) reforçam essa necessidade. Para as autoras: 
[...] ser capaz de negociar com confiança os termos de um contrato de 
assinatura e encontrar novos caminhos para a entrega de informações de 
maneira rápida e eficiente é a chave para a divulgação de informações jurídicas. 
O futuro do ciclo de vida digital deve continuar a ser analisada e os 
profissionais de informação jurídicas devem continuar a desenvolver e aprimorar 
suas habilidades para negociar acordos de licenciamento, avaliar melhor os 
recursos digitais e pesar bastante o custo, a qualidade e o escopo dos 
produtos digitais antes da compra. 
A política de desenvolvimento de coleções da Sacramento County Public Law 
Library (2018, p.6), cita explicitamente que a aquisição de bases de dados deve 
atender aos seguintes critérios a respeito de permissões de acesso: 
• subsídios para usuários simultâneos em todos os terminais públicos na 
biblioteca. 
• permissões para usuários da biblioteca acessarem remotamente a partir do 
site da biblioteca. 
• reconhecimento de endereço IP, em vez de senhas. 
• ausência de cláusulas de responsabilidade que obriguem a Biblioteca a 
assumir responsabilidade para o abuso do banco de dados por um usuário. 
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As permissões de acesso a base de dados são cada vez mais importantes no 
contexto das instituições, afinal, a escolha da forma de acesso está diretamente 
relacionada com as necessidades de cada órgão. 
Desde a Resolução nº 227 de 2016 do Conselho Nacional de Justiça, que 
“Regulamenta o teletrabalho no âmbito do Poder Judiciário e dá outras 
providências” (BRASIL, 2016), vários Tribunais têm adotado essa modalidade de 
trabalho e o mesmo ocorre no Poder Legislativo. Com as medidas de precaução em 
relação a pandemia do Coronavírus, vários trabalhadores estão fazendo teletrabalho. 
Com as mudanças sociais em decorrência do vírus e as alterações da legislação 
trabalhista, a tendência é que diversas instituições necessitem do acesso remoto a 
sistemas, inclusive bases de dados. 
3.8 Descarte 
Em razão da obsolescência diferenciada da informação jurídica, o descarte 
torna-se mais complexo. Embora seja necessário manter alguns exemplares em razão 
do caráter histórico da informação e da sua eventual função reguladora, o descarte 
muitas vezes é indispensável em função do espaço físico que a biblioteca ocupa ou 
em função do espaço virtual ocupado em nuvens de armazenamento. 
A abundante produção editorial, decorrente das alterações da legislação em 
todos os níveis governamentais, torna muito difícil a manutenção de todos os itens no 
acervo. Por isso, Miranda (2004, p.150) recomenda que a comissão responsável pela 
seleção também avalie os itens com potencial de descarte. 
Algumas informações podem ajudar a comissão na tomada de decisão, como: 
estatísticas de uso do item a ser avaliado, se a obra é de autor renomado, se tem reconhecido 
valor histórico ou se aquele mesmo exemplar consta no acervo de outra biblioteca. 
A política de desenvolvimento de coleções da San Diego County Public Law 
(2008, p.14) arrola alguns fatores que devem ser considerados para o descarte de 
materiais. Dentre os citados pela instituição, destacam-se: a substituição de materiais 
por novos (se a edição anterior não tiver potencial de pesquisa); quando as mídias 
eletrônicas não são mais suportadas pelos hardwares disponíveis; cópias físicas de 
materiais podem ser substituídas cópias on-line apenas se sua versão eletrônica 
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garantir a permanência e autenticidade dos conteúdos; quando o material não mais se 
encaixa no escopo da coleção; quando não há frequência de uso que justifique sua 
permanência e pelas condições de conservação do material físico. 
Baseado nas ideias de Brownfield (2013, p.365) que analisa o descarte na 
perspectiva de bibliotecas jurídicas, acrescentamos os seguintes questionamentos: 
• no caso de conteúdos on-line, o contrato permite o cancelamento de títulos 
sem penalidades? Pode-se, por exemplo, solicitar desconto a partir da eliminação 
do conteúdo obsoleto da base. 
• o título é direcionado para vários usuários em sua instituição? Em caso 
afirmativo, houve o questionamento a esses usuários para ver se eles ainda estão 
achando o título útil? 
• se considerar mudar para uma versão eletrônica, o formato impresso do 
título apresenta recursos exclusivos ou conteúdos valiosos para seus usuários? 
• o título está disponível on-line de forma gratuita ou é disponibilizado por 
assinatura?  
• sua instituição tem que lidar com doações e fazer com que essa demanda 
tenha espaço e dotação orçamentária?  
• qual é o espaço disponível para edições passadas de títulos de periódicos? 
• as estatísticas de circulação ou outros indicadores sugerem que um título 
continua sendo usado? 
Em estudo realizado entre 66 bibliotecas jurídicas, o Primary Research Group 
Staff (2015, p.19) constatou que o índice de descarte de bibliotecas jurídicas de 
órgãos governamentais foi de 6,14%. O índice é maior entre bibliotecas jurídicas 
acadêmicas (6,82%) e grandes escritórios de advocacia (21,3%). 
No caso das assinaturas de periódicos impressos, as bibliotecas governamentais 
entrevistadas passaram de 55 em 2014 para 29,4 em 2015 e, em seguida, para 24 em 
2016, uma queda de 56,4%. O relatório enfatiza: para os entrevistados, “não há futuro 
para assinaturas impressas” (idem, p.20). 
No caso de escritórios jurídicos especializados, Poquini (2020) afirma que: “há 
títulos que, simplesmente, não devem ser selecionados para descarte baseando-se em 
critérios superficiais, como edições em demasia (o conteúdo pode sofrer alterações), 
ou temporalidade (autores consagrados e clássicos devem estar sempre presentes).” 
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De acordo com a autora supracitada, os textos de teoria geral e doutrina não 
se tornam obsoletos. Não é raro que os advogados tenham que consultar obras 
antigas, uma vez que as ações judiciais podem durar décadas até uma decisão final. 
Poquini (2020) reforça que: “regredir no tempo é necessário, muitas vezes crucial para 
a aplicação no direito. A citação bibliográfica é a comprovação da fonte de informação 
de que, mesmo defasada, pode ser eventualmente determinante para a solução do 
caso concreto”. 
No caso de conteúdos eletrônicos, o descarte para livros se aplica nos casos 
de perda de relevância do conteúdo, falta de atualização, ausência de acessibilidade e 
usabilidade, instabilidade na plataforma ou descumprimento de qualquer um dos 
aspectos determinados na política de desenvolvimento de coleções. 
Caso a responsabilidade pelo armazenamento do conteúdo eletrônico for da 
própria instituição, seja nos casos de contratação de conteúdos de bases de dados, 
seja no caso da elaboração de uma biblioteca ou repositório digital próprio, o descarte 
torna-se mais problemático. Apesar da necessidade de desocupar espaço em 
datacenters (centros de processamento de dados) ou em nuvem, não é possível ter 
certeza de que novas edições serão melhores. Por isso, Santos (2018, p.92) 
recomenda que nos casos de acesso perpétuo, itens sejam remanejados, sobretudo 
se a coleção eletrônica substituir a impressa parcialmente: “pode-se remanejar o item 
para um ambiente de preservação, no repositório institucional”.  
4 CONCLUSÃO 
Naturalmente, os acervos especializados refletirão as características das áreas 
do conhecimento predominantes. Por esse motivo é necessário a observação das 
particularidades da informação jurídica. 
Em relação ao estudo de comunidade, observa-se que apesar das 
necessidades do teletrabalho e da conveniência do acesso remoto 24 horas por dia, 7 
dias por semana, o usuário ainda utiliza o livro impresso. Isso implica em uma 
coexistência de mídias e na eventual necessidade de duplicidade de conteúdo para 
satisfação das diferentes preferências. 
A seleção deve ser cautelosa, pois o conteúdo deve ser específico quando 
necessário e não pender para obras generalistas, como a reunião de artigos ou 
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capítulos de diferentes autores ou mesmo os chamados cursos de um determinado 
ramo do Direito, tipo de publicação bastante comum no meio jurídico. O bibliotecário 
deve buscar publicações especializadas, que realmente tratem do tema de forma 
completa. Também é objeto de atenção a data da publicação. A seleção deve 
escolher a obra mais atual possível, de acordo com as mais recentes atualizações 
legislativas e jurisprudenciais. 
A aquisição é desafiadora, sobretudo em função da grande quantidade de 
publicações e da rápida desatualização do conteúdo. O equilíbrio entre o orçamento e 
força de trabalho disponíveis e os recursos que podem ser incorporados são 
incumbências do bibliotecário responsável. Além disso, a contratação de bases de 
dados deve prever rigorosamente as formas de acesso. 
O desbaste também é de grande dificuldade. A biblioteca especializada pode 
contar a história de uma determinada área do conhecimento. Por isso, a historicidade 
das obras deve ser considerada antes do descarte. A eliminação do suporte físico em 
função da disponibilidade do mesmo conteúdo em forma digital também deve ser 
pensada: a biblioteca tem de fato a posse do conteúdo? Caso o recurso esteja 
disponível gratuitamente, é possível afirmar que está preservado? 
Os consórcios são aliados tanto na aquisição, quanto no desbaste. A compra 
compartilhada possivelmente diminui custos e a presença da obra em outras 
bibliotecas pode influenciar na decisão do descarte. Ademais, as obras descartadas 
podem ser doadas para outras bibliotecas consorciadas. 
Por sua vez, a avaliação dos itens perpassa por diversas etapas do ciclo de 
desenvolvimento de coleções. Erroneamente, a avaliação tem sido feita apenas quando 
a biblioteca não dispõe mais de espaço físico para a incorporação de itens. No 
entanto, a avaliação do acervo pode ser conjugada ao estudo de usuários para 
analisar se de fato os itens selecionados atendem as expectativas do público. A 
avaliação também é inerente a seleção e ao desbaste, já que devem ser ponderados 
diversos aspectos antes da aquisição e do descarte. 
Por ser um documento de planejamento, a política de desenvolvimento de 
coleções não deve ser negligenciada. Além de prever todas as etapas do 
desenvolvimento de coleções, ela deve ser o documento que embasa a tomada de 
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decisão dos gestores, serve de suporte para os novos membros da equipe e ampara 
os bibliotecários ante situações delicadas como a doação de acervos numerosos ou 
mesmo o corte de verbas de aquisição. 
Nas palavras de Evans (1979, p.22) o processo de desenvolvimento de 
coleções sempre será subjetivo e tendencioso e não é algo que se aprende a partir 
de aulas ou de leituras. Para o autor, é apenas na prática e no cometimento de erros 
que uma pessoa se torna proficiente. Porém, acreditamos que o conhecimento dos 
aspectos da coleção pode contribuir para que os bibliotecários desenvolvam coleções 
de forma mais eficiente e eficaz. 
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